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Para o governo, a Medi-
da Provisória (MP) 1227/24 
é vista como a “MP do Equi-
líbrio Fiscal”. Isso porque a 
continuidade da política de 
desoneração da folha custa-
rá R$ 26,3 bilhões neste ano, 
sendo R$ 15,8 bilhões para a 
parte das empresas e R$ 10,5 
bilhões para a dos municí-
pios. Com o fim da compen-
sação via MP, a estimativa é 
de um aumento de R$ 29,2 bi-
lhões na arrecadação.

Por outro lado, dizem os 
empresários, não usar crédi-
tos gerados exige um novo 
caixa, sem a previsão orça-
mentária. Pelo lado dos ope-
radores do Direito, a MP é 
inconstitucional. Em entre-
vista ao JC Contabilidade, o 
advogado Hadler Martines, 
explica as razões pelas quais 
a MP ainda carece de deba-
te e enquadramento jurídi-
co. Sócio da área tributária 
da PwC Brasil, empresa que 
oferece auditoria e consulto-
ria tributária a organizações, 
clientes e stakeholders, Mar-
tines entende a medida como 
inconstitucional. A MP esta-
ria ferindo o princípio da an-
terioridade tributária, isto é, 
o que disciplina que União, 
estados e municípios estão 
proibidos de cobrar qualquer 
tributo no mesmo exercício 
financeiro ou antes de 90 dias 
da data de publicação da lei 
que os institui ou aumenta.

JC Contabilidade – Qual 
o impacto da Medida Provi-
sória 1227?

Hadler Martines - Essa 
medida, desde a sua publi-
cação, gerou muita polêmica 
porque restringe a possibili-
dade das empresas compen-
sarem seus tributos com ou-
tros tributos referente a PIS 
e Cofins. A restrição princi-
pal dessa MP é que ela im-
possibilita a compensação 
de créditos, o que é uma 
prática muito recorrente pe-
las empresas porque, algu-
mas vezes, elas têm um sal-
do credor, mas têm que pagar 
Imposto de Renda, por exem-
plo. A empresa otimizava 
esse crédito acumulado, que 
era possível ser compensado, 
ao invés de tirar dinheiro do 
caixa. Essa MP vai para limi-
tar, restringir isso. Com isso, 
as empresas estão questio-
nando muito especialmente 
aquelas daqueles setores que 
são acumuladores de crédito 
de Pis/Cofins, o agronegó-

cio, o setor de cosméticos , o 
de medicamentos.

Contab - Ela causará pre-
juízo às empresas?

Martines – Sim, porque 
ela limita um direito que o 
contribuinte tem em um mo-
mento tão complicado para 
as empresas, quando a eco-
nomia ainda está dando si-
nais de que não deslanchou. 
Essa MP faz com essas em-
presas tirem dinheiro do cai-
xa ou façam financiamentos, 
empréstimos, para pagar um 
imposto que ela antes pode-
ria compensar. Por isso, ela 
está sendo muito mal vista 
no meio empresarial. E, ain-
da mais, porque ela vem em 
paralelo a uma reforma tri-
butária. Todo consumo está 
sendo discutido hoje, e está 
sofrendo regulamentação. O 
governo federal sempre trou-
xe (para a pauta de discussão 
da reforma) que eventuais 
saldo credores hoje existen-
tes e que depois da reforma 
tributária iriam deixar de 
existir, seriam compensáveis. 
Mas essa iniciativa restringe 
bastante uma compensação 
que já era possível.

Contab – O impacto no 
Rio Grande do Sul neste mo-
mento seria maior?

Martines – Naturalmen-
te. Esse é uma aspecto muito 
bem lembrado. Consideran-
do a situação do Estado e das 
empresas, isso faz com que 
elas tenham que tirar o di-
nheiro do caixa para pagar, 
coisa que não precisariam. 
O Rio Grande tem empresas 
do agro, exportadoras. Isso 
faz com que elas tenham que 
ir atrás ou utilizar o fluxo de 
caixa para pagar um imposto 
que poderiam compensar.

Contab – Há quem consi-
dere uma medida inconstitu-
cional. Essa é a sua posição?

Martines - Uma MP tem 
vigência desde a sua publica-
ção. Estamos falando de um 
tributo que é uma contribui-
ção. O PIS e a Cofins têm na-
tureza de contribuição dentro 
do Direito Tributário. Isso faz 
com que a qualquer aumento 
de carga tributária tenha que 
respeitar o princípio da an-
terioridade, ou seja, 90 dias 
antes de publicação. Ela não 
pode vigorar no mesmo dia 
ou na sequência. Ele teria que 
esperar 90 dias para valer.

Contab – Este tipo de 
medida deveria vir de outra 
forma, de um projeto de lei, 
por exemplo?

‘MP gera insegurança e um ruído enorme no ambiente de negócios’
Advogado tributarista avalia perigo de judicialização por inconstitucionalidade e destaca necessidade de debate e enquadramento jurídico
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dade de arrecadação, daí 
a urgência.

Martines - Isso é verdade. 
É uma preocupação do Exe-
cutivo. A questão é que isso 
traz uma insegurança jurídi-
ca grande para as empresas. 
Elas fazem seu orçamento de 
caixa, de desembolsos finan-
ceiros. Esse tipo de MP gera 
uma insegurança e um ruí-
do enorme no ambiente de 
negócios. Ao mesmo tempo 
em que ela foi criada, pode 
ser que não seja aprovada. 
Então, ficamos um bom tem-
po com uma medida negati-
va, que, ao final fez com que 
as empresas tivessem que se 
ajustar, se modificar, e pode 
ser que ela nem vá pra frente, 
nem avance.

Contab – Existe 
essa possibilidade?

Martines - Há chances 
disso porque ela não foi bem 
aceita no ambiente empresa-
rial e em setores relevantes 
como o agronegócio e seto-
res importadores, setores que 
possuem uma articulação 
muito grande dentro do Con-
gresso Nacional. Eu diria é 
que essa MP possa seja muito 
alterada quando da sua con-
versão, ou até deixe de valer.

Contab - Ou acabe sendo 
discutida via judicial.

Martines - Com certeza. 
Já existem discussões quan-
to à sua ilegalidade. É natu-

TRIBUTOS

Crédito do  
PIS/Cofins em geral
Serão compensáveis 
apenas na sistemática da 
não cumulatividade, sem 
compensação com outros 
tributos ou cruzada, exceto 
com débitos do próprio 
PIS/Cofins. Mantém-se a 
possibilidade de ressarcimento 
em dinheiro, mediante prévia 
análise do direito creditório.

Crédito presumido  
de PIS/Cofins
Espécie de benefício fiscal 
concedido a empresas. 
Leis mais recentes já 
vedam o ressarcimento 
em dinheiro, impedindo 
a tributação negativa ou 
subvenção financeira para 
setores contemplados, 
mas em oito casos a 
autorização permanecia.

A MP estende a vedação ao 
ressarcimento para os oito 
casos que permaneceram 
e que representaram R$ 20 
bilhões pleiteados em 2023. 
Não se altera a possibilidade de 
compensação na sistemática 
da não cumulatividade, ou seja, 
o direito permanece, desde 
que haja tributo a ser pago 
pelo contribuinte.

O que mudou 

A questão deveria ir 
pelo caminho normal, 
que é um projeto 
de lei, que é uma 
discussão sobre a 
matéria em si

Martines - Com certeza. 
Esse é o tipo de matéria que 
não deveria ser tratado via 
Medida Provisória. As MPs 
têm sempre o condão de tra-
zer algum tema urgente, re-
levante e que tenha necessi-
dade de a lei vigorar desde o 
início. E a MP tem a nature-
za de não ser debatida antes. 
Não houve uma aprovação, 
nem pela Câmara dos Depu-
tados, nem pelo Senado. Ela 
passa a valer desde o início. 
Para ser considerada válida, 
precisa cumprir alguns re-
quisitos. Ela deveria ter as-
pecto de urgência que justifi-
que. A questão deveria ir pelo 
caminho normal, que é um 
projeto de lei, que é uma dis-
cussão sobre a matéria em si.

Contab – O argumen-
to do governo é a necessi-

ral que empresas entrem com 
medida judicial para tentar 
reverter o que foi trazido por 
essa MP.

Medida não 
respeita 
principio da 
anterioridade, 
diz Martines


